MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. OUTORGA DE ESCRITURA. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ÚLTIMA PARCELA NO ATO DA OUTORGA DA ESCRITURA PÚBLICA. INICIAL
Rénan Kfuri Lopes

Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

(nome, qualificação, endereço e CPF), por seu advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração (doc. n. ...), vem respeitosamente, promover a presente AÇÃO ORDINÁRIA (obrigação de fazer e outorga de escritura) contra (nome, qualificação e endereço) e sua mulher (nome, qualificação e endereço), pelas razões de direito adiante articuladas:

I – BREVE ESCORÇO

1. No mês de ...o autor foi apresentado aos réus pelo Sr. ... como interessado em adquirir a propriedade dos demandados, constituída no direito à posse do imóvel constituído por uma área a ser desmembrada de ... (...) hectares, localizada no imóvel rural denominado ..., neste município e comarca de ...

2. Insta pontuar, que desde o ...o Sr. ... já procedia a “pesquisa mineral” nesse imóvel, autorizado pelo Departamento Nacional de Produção Mineral-DNPM. E até hoje se encontra nessa fase preliminar de “pesquisa mineral”, tendo solicitado perante o DNPM em ...pedido de renovação por mais 01 (um) ano de prosseguir nessa pesquisa, conforme se depreende do extrato de movimentações do Processo n. ... datado de ... (doc. n. ...).

3. O autor firmou com os réus um contrato VERBAL de compra e venda desse imóvel pelo preço de R$ ... (...), que só seria pago após verificar a viabilidade do local para fins de exploração mineral de quartzito.

 4. Nesse ínterim o autor tomou as providências administrativas para obter dos órgãos ambientais a autorização formal para a exploração, posto que era exercida de maneira ilegal pelo Sr.  ...

5. Tomando as providências legais que a exploração de jazida mineral exige, o autor formalizou com o Instituto Estadual de Florestas de Minas Gerais-IEF um “Termo de Responsabilidade de Preservação de Floresta” em ..., obrigando-se respeitar às normas ambientais e criar uma reserva legal (doc. n. ...).

6. O estabelecido nesse termo quanto à área da reserva legal foi levantada pelo engenheiro ... (CREA ...) em obediência ao submisso com o IEF/MG  (doc. n. ...).

7. Também cuidou o autor já na qualidade de proprietário do imóvel autorizar ao Sr. ... a prosseguir nos estudos e trabalhos para extração de placas de quartzito por mais 03 (três) anos, a partir de ... (doc. n. ...).

8. A formalização do contrato escrito sucedeu em ...através do “Contrato Particular de Compra e Venda de Imóvel Rural”, que, evidentemente, teve como objeto a compra pelo autor e a venda pelos réus da posse de uma área de ... (...) hectares, localizada no imóvel rural denominado ..., neste município e comarca de ..., pelo preço de R$ ... (...), ex vi arts. 427, 481 e 482 do Código Civil
.
9. Estabeleceu-se expressamente cláusula de irrevogabilidade e irretratabilidade (cláusula quarta), não comportando arrependimento
. 

10. O preço da compra e venda foi de R$ ... (...) seria pago em parcelas, na forma abaixo (vide doc. ...):
- em ... : R$ ... (...) – parcela paga ANTES mesmo da assinatura do contrato por escrito.

- em ... : R$ ... (...) no ato da assinatura do contrato;

- R$ ... (...) através de um veículo marca ..., modelo ..., placa ..., ano fabricação ..., cuja posse foi entregue aos réus no ato da assinatura do contrato;

- uma última parcela no valor de R$ ... (...) que só seria satisfeita, após os réus providenciarem a retificação da área do imóvel, possibilitando a lavratura da escritura pública de compra e venda. O pagamento dar-se-ia no ato da escritura pública de compra e venda. (doc. n. ...)

11. As obrigações a cargo do autor foram cumpridas integramente como alhures abordado, a saber:
- no dia ..., pago a PRIMEIRAPARCELA no valor de R$ ... (...);

- no dia ..., pago a SEGUNDAPARCELA no valor de R$ ... (...), recibo ofertado no ato da assinatura do contrato;

- no dia ...apedido dos réus, o autor adiantou o valor de R$ ... (...), a ser descontado na última parcela de R$ ... (...). Esse valor foi depositado na conta-corrente bancária da litisconsorte passiva ...de n. ..., perante o Banco ..., conta-corrente bancária n.  ...- (doc. n. ...);

- no dia ..., atendendo a novo pedido de adiantamento formulado pelos réus, para que pudessem promover à contratação de engenheiro, objetivando iniciar a incumbência contratual que lhes competia quanto à retificação da área do imóvel,  foi-lhes adiantado o valor de R$ ... (...), através de depósito em conta-corrente bancária n. ..., de titularidade da corré ..., perante o Banco ..., conta-corrente bancária n. ... Na esteira do antecedente valor adiantado, essa importância também seria descontada da última parcela de R$ ... (...) - (doc. n. ...);

- o valor de R$ ... (...) foi integralmente   a entrega aos réus NO ATO DA FORMALIZAÇÃO do contrato em exame, do veículo marca  ... O veículo só não foi ainda transferido, pois se tratando de veículo usado emplacado em ...há necessidade de apresentar para revisão perante o DETRAN/... Não há qualquer impedimento na documentação que desautorize a transferência do aludido veículo para os réus.

- Só falta, portanto, a diligência dos réus para se deslocarem COM O VEÍCULO, dirigindo-se ao DETRAN/... em ..., proceder à vistoria para expedição de novo documento transferindo-lhes a titularidade do veículo. Nada obstante, se conseguirem proceder a essa transferência por intermédio da Delegacia de Polícia local, também pode ser feito sem qualquer empecilho por parte dos autores. 

- A última parcela de R$ ... (...) depende de procedimentos a serem tomados PELOS RÉUS-VENDEDORES, para que tenham direito a receber esse valor, descontados os 02 (dois) adiantamentos (R$ ... + R$ ...= R$ ...), a saber: tomar as providências cabíveis para a retificação da área possibilitando a lavratura e assinatura da escritura pública de compra e venda para o autor, conforme entabulado na cláusula SEGUNDA.

12. Por reiteradas oportunidades o autor se reuniu com os réus no sentido de lhes auxiliar e fazer o possível para se efetivar a regularização da área, objetivando, comisso, a lavratura da escritura e o recebimento do valor da derradeira parcela pelo saldo remanescente.

13. Causou estranheza do proceder dos réus, inertes, em não proceder às diligências necessárias para a retificação da área, vez que bastaria isso para se lavrar a escritura pública de compra e venda (cujas despesas pelos emolumentos seriam suportadas pelo autor) e o imediato pagamento da última parcela. 

14. Foi aí que o autor descobriu a ardil manobra engendrada pelos réus em conluio com o Sr. ..., que ocupava o imóvel para fins de estudo de “pesquisa mineral” autorizada pelo Departamento Nacional de Produção Mineral- DNPM, nos termos do Dec. Lei n. 227 de 27.02.1967 - Código de Mineração.

15. Verificada a viabilidade da lavra, o Sr. ... procurou os réus e lhe pediram para não tomar as providências no sentido de retificar a área, para com isso não haver possibilidade de se lavrar a escritura e o negócio seria desfeito. Inclusive, teve conhecimento o autor, que o Sr. ... se propôs a pagar os valores adiantados pelo autor.

16. Realidade estanque é que os réus são pessoas humildes e não dispõem da mínima condição financeira para ressarcir ao autor, senão com o propósito espúrio dos demandados, sob o auspício do Sr. ..., para verem-se livres do demandante e firmarem novas tratativas entre si, data vênia.

17. Todavia, isso não sucederá em hipótese alguma, pois o autor se encontra pontual em TODAS as obrigações assumidas no contrato, atrelado à circunstância clausulada do caráter irrevogável, irretratável e não comportando arrependimento pelo negócio (vide doc. n. ...).

18. Bem por isso, o autor notificou judicialmente aos réus perante esse d. juízo (notificação judicial n. ...), constituindo em mora os demandados para que no prazo de 15 (quinze) dias entrassem em contato com o demandante para proceder à transferência do veículo e outorgar a escritura pública de compra e venda, nos termos estabelecidos na cláusula segunda do instrumento particular. Intimados pessoalmente no dia ...dos termos da notificação judicial n. ..., através de mandado cumprido pelo d. Meirinho (fls. ... dos autos da notificação judicial), data vênia, quedaram-se inertes os réus (doc. n. ...).

19. O autor também firmou notificação extrajudicial dirigida ao Sr.  ...para que no prazo de 05 (cinco) dias efetuasse ao pagamento do percentual de 40% (quarenta por cento) dos valores líquidos obtidos pela extração e venda (clandestina) de quartzito, sobpena de promover a ação de arbitramento, com suas implicações legais. Muito embora regularmente intimado, tal como os réus, nada respondeu ou manifestou para o autor (doc. n. ...).

II- PROCEDÊNCIA DA AÇÃO - OBRIGAÇÃO DE FAZERQUANTO AO CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS PORPARTE DOS RÉUS -

20. Data venia, o negócio jurídico foi celebrado obedecendo aos requisitos do artigo 104 do Código Civil
, preservada a boa-fé, a forma bilateral, enfim, livremente cumprido ad sations os limites sociais do trato (CC, arts. 421 e 422)
.

21. A legislação processual prevê para a specie in judicio, quando da recusa do promitente vendedor em cumprir a obrigação de fazer, o ajuizamento da ação ordinária nesse sentido, com espeque no artigo 497 caput do CPC, in verbis: "Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático equivalente.”
22. Importante frisar e deixar destilado que o autor cumpriu na inteireza suas obrigações. Situação inversa em relação aos réus, que por se tratarem de pessoas modestas sob o ponto de vista financeiro, agora manejadas e submissas pela inescrupulosa pessoa do ambicioso Sr. ..., diante da moldura legal da obrigação de fazer assumida pelos réus: outorgarem escritura de compra e venda em favor do autor.

23. A matéria sub cogitabondo é singela: o autor adquiriu um bem, dele tomou posse, pagou o preço justo combinado e os réus se negam a cumprir as obrigações por eles assumidas. Serve o provimento judicial para impeli-los a realizar, sobpena de ser suprida a omissão por ordem emana do d. juízo, mais as reparações por perdas e danos. Essa é a dicção do art. 497 do CPC, coadjuvada pelos dispositivos da lei material que revestem de legalidade o negócio jurídico avençado.

24. Como um pactum de contrahendo, a obrigação de fazer estabelecida no contrato de compra e venda pode ser objeto da tutela específica prevista no art. 497 do CPC. Essa a mens legis que se concretiza como imperativo da busca por uma maior efetividade das relações jurídicas de Direito Material, na visão moderna do Direito das Obrigações.

III- PEDIDOS

25. Ex positis, o autor REQUER:

a) seja JULGADA PROCEDENTE a ação para determinar que os réus procedam às providências necessárias para a outorga da escritura da área objeto da compra e venda descrita no Contrato Particular de Compra e Venda de Imóvel Rural no prazo de 15 (quinze) dias da publicação da sentença, sobpena de incorrerem em multa diária de R$ ... (...) até que se lavre a escritura pública. Tomar-se-á para fins de cálculo do valor da multa, como dies a quo, a data da publicação da v. sentença condenando os réus à outorga da escritura. E se por acaso não atendida a determinação contida no decisum, seja autorizado ao autor tomar todas as providências necessárias para granjear os documentos indispensáveis a fim de que se lavre em seu favor a escritura de compra e venda do imóvel constituído por uma área a ser desmembrada de ... (...) hectares, localizada no imóvel rural denominado ..., neste município e comarca de ... A assinatura da escritura pública e venda nessa hipótese será suprida pelo d. juízo. O autor procederá ao depósito do saldo remanescente da última parcela, deduzidos os valores já adiantados e as despesas geradas para obter a documentação hábil a fim de lavrar a almejada escritura pública de compra e venda;

b) a citação dos réus no endereço registrado no preâmbulo, através de Oficial de Justiça, para, querendo, contestar, no prazo de 15 (quinze) dias, sobpena de revelia;

c) a produção de provas documental, testemunhal, pericial, e ,principalmente, os depoimentos pessoais dos réus, sobpena de confissão;

d) a intimação dos signatários para as vindouras publicações.

Valor da causa: R$ ... (...)

P. Deferimento.
(Local e data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

�Art. 427. A proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar dos termos dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso.


Art. 481. Pelo contrato de compra e venda, um dos contratantes se obriga a transferir o domínio de certa coisa, e o outro, a pagar-lhe certo preço em dinheiro. 


Art. 482. A compra e venda, quando pura, considerar-se-á obrigatória e perfeita, desde que as partes acordarem no objeto e no preço. 


�Promessa de compra e venda por instrumento particular, não inscrita no registro de imóveis. Caso em que não se pactuou arrependimento. De acordo com a decisão recorrida, " a promessa de compra e venda, por instrumento particular, não inscrita no registro publico, gera efeitos obrigacionais, já que a adjudicação compulsória e  de caráter pessoal, restrito aos contratantes, sendo que aquele que se comprometeu a concluir um contrato , caso não conclua a sua obrigação, a outra parte poderá obter uma sentença que produza o mesmo efeito do contrato firmado". Em tal sentido, Resp e 9945 entre outros. 2. O direito de arrependimento supõe que haja sido pactuado. E que "não poderá o promitente vendedor arrepender-se, se não houver clausula expressa, no pré-contrato, prevendo essa possibilidade" (Resp-8202). Recurso especial não conhecido (STJ, Resp.57225/RJ,  Rel. Min. Nilson Naves, DJ 09/04/1996).


�Art. 104. A validade do negócio jurídico requer: I -agente capaz; II -objeto lícito, possível, determinado ou determinável; III -forma prescrita ou não defesa em lei.


�Art. 421. A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato.


Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé.





